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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SIMPLES 
REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA IMPETRAÇÃO NÃO 
CONHECIDA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À 
DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DO RECONHECIMENTO. PROVAS INDEPENDENTES. DOSIMETRIA 
DA PENA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. NÃO CABIMENTO DE REVOLVIMENTO EM HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO PARA RECONHECER. NÃO 
INCIDÊNCIA DE ATENUANTE GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA PARA A INCIDÊNCIA DO PATAMAR DE 1/2 (METADE) 
PELA TENTATIVA E FIXAÇÃO DO REGIME. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental tirado de decisão monocrática que não 
conheceu da impetração, não atacando os fundamentos da decisão 
atacada. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição 
da decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas 
corpus, já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, 
atraindo a Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da 
dialeticidade (AgRg no HC n. 900.892/MT, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024).
2. Esta Corte (HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020, DJe de  
25/08/2020) e o Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC n. 
180.365/PB, Primeira Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado 
em 27/03/2020, DJe de 02/04/2020, e AgRg no HC n. 147.210/SP, 
Segunda Turma, relator Ministro Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018, DJe de 20/02/2020) pacificaram orientação no sentido 
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de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado. 
3. [O] reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar 
o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa (HC n. 652.284/SC, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/04/2021, DJe 03/05/2021).
4. Eventual inobservância do rito legal previsto no art. 226 do CPP 
não conduz necessariamente ao desfecho absolutório se houver 
outras provas aptas a confirmar a autoria delitiva, como é a hipótese 
dos autos. [D]eve ser considerada a presença de elementos de 
convicção na sentença e de um contexto de provas concatenadas que 
evidenciam a participação do réu no crime, sendo possível, então, 
concluir pela autoria delitiva, o que demonstra haver um 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial (AgRg no AgRg no HC n. 809.729/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
19/10/2023).  
5. Às instâncias ordinárias cabe o aprofundamento no acervo fático-
probatório, atividade não compatível com as estreitas balizas de 
cognição do habeas corpus. Sendo indicada a ausência de confissão, 
bem como devidamente justificada a não acolhida da atenuante 
genérica e fundamentada a decisão pela incidência da fração de 1/2 
(metade) pela tentativa e a fixação do regime mais severo, não se 
vislumbra ilegalidade flagrante a reclamar a acolhida do writ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado. 
3. [O] reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar 
o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa (HC n. 652.284/SC, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/04/2021, DJe 03/05/2021).
4. Eventual inobservância do rito legal previsto no art. 226 do CPP 
não conduz necessariamente ao desfecho absolutório se houver 
outras provas aptas a confirmar a autoria delitiva, como é a hipótese 
dos autos. [D]eve ser considerada a presença de elementos de 
convicção na sentença e de um contexto de provas concatenadas que 
evidenciam a participação do réu no crime, sendo possível, então, 
concluir pela autoria delitiva, o que demonstra haver um 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial (AgRg no AgRg no HC n. 809.729/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 
19/10/2023).  
5. Às instâncias ordinárias cabe o aprofundamento no acervo fático-
probatório, atividade não compatível com as estreitas balizas de 
cognição do habeas corpus. Sendo indicada a ausência de confissão, 
bem como devidamente justificada a não acolhida da atenuante 
genérica e fundamentada a decisão pela incidência da fração de 1/2 
(metade) pela tentativa e a fixação do regime mais severo, não se 
vislumbra ilegalidade flagrante a reclamar a acolhida do writ.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRIQUE DA SILVA 

NASCIMENTO diante da decisão monocrática (fls. 328/336) que não conheceu 

do habeas corpus, cujo relatório adoto por economia processual.

Insiste o agravante nas teses trazidas com a impetração (nulidade do 

reconhecimento pessoal, ajustes na dosimetria e no regime inicial de 

cumprimento de pena), sem impugnar especificamente a decisão monocrática.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (fls. 372/373).

É o relatório.

VOTO

A insurgência recursal não poderia sequer ser conhecida, haja vista a 

ausência de impugnação dos fundamentos da decisão agravada, com a mera 
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reiteração das teses ventiladas no habeas corpus.

Esta Corte Superior entende que tal circunstância atrai a incidência 

da Súmula n. 182/STJ:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA N. 691/STF. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. REITERAÇÃO 
DE HABEAS CORPUS. INADMISSÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, engano do agravante em suas razões quanto ao motivo 
de indeferimento do writ, alegando que a ordem foi denegada com 
base na Súmula n. 691/STF.
2. Observa-se que a decisão teve como fundamento a matéria já ter 
sido suscitada no HC n. 900.721/MT.
3. Não foram trazidos argumentos novos para a desconstituição da 
decisão agravada, limitando-se a reiterar as razões do habeas corpus, 
já examinadas e rechaçadas pela decisão monocrática, atraindo a 
Súmula n. 182/STJ, por violação ao princípio da dialeticidade.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 900.892/MT, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado 
em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024).
 
No mais, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, sobretudo diante da inexistência de argumento novo a 

confrontá-la na espécie:
 
Esta Corte HC n. 535.063/SP, Terceira Seção, relator Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/06/2020, DJe de 25/08/2020 – 
e o Supremo Tribunal Federal AgRg no HC n. 180.365/PB, Primeira 
Turma, relatora Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020, DJe de 
02/04/2020, e AgRg no HC n. 147.210/SP, Segunda Turma, relator 
Ministro Edson Fachin, julgado em 30/10/2018, DJe de 20/02/2020 
– pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar 
a ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
habeas corpus, de ofício. 
O Tribunal de origem, ao julgar improcedente o recurso de apelação 
interposto, assim consignou (fls. 131/135, grifamos):

Preliminarmente, descabido o pleito de nulidade e absolvição do 
réu por considerar que houve violação ao art. 226 do CPP.
Isso porque, no caso, as formalidades legais para o 
reconhecimento foram devidamente observadas.
Conforme gravações da audiência de instrução acostadas ao 
termo de fls. 105/114, à vítima Henrique Felipe Gomes de Souza 
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foram apresentados quatro indivíduos para reconhecimento, 
todos possuindo aproximadamente a mesma estatura, a mesma 
vestimenta e o mesmo tom de pele. O ofendido reconheceu o 
indivíduo de nº 3 como o roubador, tratando-se do justamente do 
réu Henrique da Silva Nascimento (a partir min. 02:20 - cf. mídia 
acostada ao termo de fls. 105/114).
Não bastasse, ainda que assim não fosse, existem outras provas 
contundentes que formam um conjunto coeso e firme, suficiente 
para manter a condenação do acusado pelo crime de roubo 
descrito na denúncia. (...)
No caso, conforme se extrai dos autos, a condenação se baseou 
não só no reconhecimento pessoal do acusado, como também na 
prisão em flagrante dele no local dos fatos, tendo sido socorrido 
na via pública em razão dos ferimentos causados pelos disparos 
de arma de fogo da vítima, que é guarda civil e reagiu ao assalto.
Destaca-se, ainda, que o próprio réu, em seu interrogatório, 
confirmou que estava na moto atingida e que foi alvejado pelos 
disparos da vítima, em que pese ter negado participação no 
roubo (cf. mídia acostada ao termo de fls. 105/114).
Desse modo, ainda que se reputasse nulo o ato de 
reconhecimento pessoal (o que não é o caso), subsiste um 
conjunto de elementos de prova farto a demonstrar a imputação 
feita ao réu.
Quanto ao mérito, não há que se cogitar em absolvição.
Conforme acima mencionado, o réu foi preso em flagrante, 
momentos após o delito, juntamente à moto e à arma utilizadas 
para praticar a tentativa de assalto.
A materialidade e a autoria delitivas restaram comprovadas pelo 
auto de prisão em flagrante (fl. 01), depoimentos extrajudiciais (fl. 
02, 10 e 11/12), auto de exibição e apreensão da arma e da 
motocicleta (fls. 08/09), boletim de ocorrência (fls. 13/16), bem 
como pela prova oral colhida em audiência judicial. (...)
Logo, considerando que o apelante foi inequivocamente 
reconhecido pelo ofendido como o piloto da motocicleta, que foi 
preso em flagrante em posse da arma e da motocicleta utilizadas 
na tentativa de roubo e, ainda, os harmônicos depoimentos da 
vítima e do policial militar, irreparável o desfecho condenatório da 
r. sentença de primeiro grau.

Esta Corte Superior, inicialmente, possuía orientação jurisprudencial 
segundo a qual a validade do reconhecimento do autor de infração 
penal não está obrigatoriamente vinculada à regra contida no art. 226 
do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo veicula meras 
recomendações à realização do procedimento, mormente na hipótese 
em que a condenação se amparou em outras provas colhidas sob o 
crivo do contraditório.
Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que

o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para 
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identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as 
formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e 
quando corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, 
sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (HC n. 
652.284/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 27/04/2021, DJe 03/05/2021).

Na espécie, ao que se faz possível extrair dos autos, a condenação não 
se embasou apenas no reconhecimento pessoal realizado em 
audiência de instrução e julgamento, mas em outros elementos 
probatórios independentes, como os depoimentos da vítima e de 
um policial, este tendo declarado que [q]uando chegou ao local, havia 
um revólver pertencente ao acusado, que estava sem munição e que 
[o] réu foi atendido pelo resgate (fl. 134); bem como o fato de que o 
paciente foi preso em flagrante no local do crime, juntamente com a 
motocicleta utilizada na ação criminosa e uma arma de fogo, sendo 
ele conduzido ao serviço de saúde, em virtude de ter sido alvejado 
pela vítima.
Ainda, em caso análogo, esta Corte de Uniformização já assentou que 
[s]e a vítima é capaz de individualizar o agente, não é necessário 
instaurar a metodologia legal de reconhecimento (AgRg no AgRg no HC 
n. 721.963/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
13/06/2022, e AgRg no HC n. 760.617/SC, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 
21/12/2022). 
Nesse contexto, o acórdão encontra-se em consonância com a 
orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de que eventual 
inobservância do rito legal previsto no art. 226 do CPP não conduz 
necessariamente ao desfecho absolutório se houver outras provas 
aptas a confirmar a autoria delitiva, como é a hipótese dos autos.
A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . ROUBO MAJORADO. 
FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP. AUTORIA DELITIVA. 
PRESENÇA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
DISTINGUISHING. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita. 
2. Desde o julgamento do HC 598.886/SC, o colegiado passou a 
reconhecer a invalidade de qualquer reconhecimento formal - 
pessoal ou fotográfico - que não siga estritamente o que 
determina o art. 226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar 
uma instabilidade e insegurança de sentenças judiciais que, sob 
o pretexto de que outras provas produzidas em apoio a tal ato - 
todas, porém, derivadas de um reconhecimento desconforme ao 
modelo normativo - condenam os réus, malgrado a presença de 
concreto risco de graves erros judiciários. 
3. No caso dos autos, percebe-se que o réu restou reconhecido por 
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foto na fase pré-processual, tendo, posteriormente, sido 
reconhecido pessoalmente em juízo, o que não seria bastante 
para a mantença da condenação. Porém, deve ser considerada a 
presença de elementos de convicção na sentença e de um 
contexto de provas concatenadas que evidenciam a participação 
do réu no crime, sendo possível, então, concluir pela autoria 
delitiva, o que demonstra haver um distinguishing em relação ao 
acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, devendo, 
portanto, ser restabelecida a condenação do réu. 
4. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, ser o réu autor dos delitos descritos na exordial 
acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede 
de writ. 
5. Agravo desprovido (AgRg no AgRg no HC n. 809.729/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 19/10/2023).  
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE ROUBO. ABSOLVIÇÃO. AUTORIA 
DELITIVA. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ART. 226 DO 
CPP. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Como é de conhecimento, em revisão à anterior orientação 
jurisprudencial, ambas as Turmas Criminais que compõem esta 
Corte, a partir do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz), realizado em 27/10/2020, passaram a 
dar nova interpretação ao art. 226 do CPP, segundo a qual a 
inobservância do procedimento descrito no mencionado 
dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da pessoa 
suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado em juízo (AgRg no AREsp n. 
2.109.968/MG, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022). 
2. No presente caso, dos elementos probatórios que instruem o 
feito, a situação concreta apresentada gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial, na 
medida em que a autoria restou comprovada por meio de outras 
provas. 
3. Verifica-se que a autoria delitiva não foi estabelecida apenas 
no referido reconhecimento, mas em outras provas, como: (i) os 
depoimentos coesos das vítimas e das testemunhas; (ii) a 
ofendida Luine apresentou relato coeso, descrevendo 
detalhadamente todas as circunstâncias do fato criminoso e o o 
suspeito, afirmando que ele tinha tatuagens, as quais se 
assemelhavam a naipes de carta de baralho e que parecia ser 
vermelha; (iii) a vítima teve contato direto com o acusado; (iv) o 
acusado foi abordado a apenas 350 metros do endereço no qual 
ocorreu o delito e, conforme relatado pela Corte de origem, não 
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parece possível que houvesse algum outro homem com o cabelo 
descolorido e tatuagens de naipes de baralho vermelhas e azuis 
no rosto, a 350 metros de onde ocorreu o roubo. 
Assim, não merece prosperar a pretensão defensiva, no ponto, na 
medida em que, como visto nas transcrições, a condenação se 
baseia não apenas no reconhecimento, mas, também, em outros 
elementos de prova, produzidos sob o crivo do contraditório, que 
corroboraram o referido depoimento. 
4. Ademais, o juízo sentenciante consignou que o reconhecimento 
fotográfico foi posteriormente formalizado pela autoridade policial 
(evento 06, AUTOREC2, do IPL correlato), que teve a acuidade de 
observar todas as diretrizes contidas no artigo 226 do Código de 
Processo Penal (e-STJ fls. 268). 
5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp n. 
2.088.050/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/09/2023, DJe de 26/09/2023).

Dessarte, indicadas outras provas, independentes e autônomas, 
capazes de demonstrar a autoria do crime objeto da imputação, a 
revisão do julgado, de modo a absolver o Paciente, exigiria 
aprofundado revolvimento do acervo fático-probatório reunido na 
origem, providência incabível na via eleita, além de encontrar óbice na 
Súmula n. 7/STJ.
Quanto ao pedido subsidiário, cumpre trazer a fundamentação 
apresentada pelo acórdão coator (fls. 138/139):

Na segunda fase, não há como reconhecer a atenuante da 
confissão espontânea. Isso porque o réu ficou silente na fase 
inquisitorial (fl. 62) e apresentou versão exculpatória em juízo, 
não admitindo a participação no roubo em nenhum momento.
Tampouco entendo cabível a incidência da atenuante genérica 
prevista no art. 66, caput, do CP, postulada pela defesa, uma vez 
que o acusado teria sido atingido pelos disparos da vítima. Bem 
ou mal, o ofendido estava abarcado pela legítima defesa e reagiu 
a agressão injusta iniciada pelo réu e seu comparsa, que foi 
quem apontou a arma de fogo na direção da vítima e sua família.
Assim, não vejo como beneficiar o apelante pelo fato de a 
resposta da vítima tê-lo lesionado, considerando ainda que o 
delito apenas não se consumou em razão da rápida reação do 
ofendido, que era guarda civil. Portanto, na etapa intermediária, 
deve ser mantida a exasperação da pena em 1/6 em atenção à 
reincidência específica do réu (processo n. 1502635-
60.2019.8.26.0535, roubo majorado, TJ em 15/08/2022, cf. 
certidão de fls. 21/22), resultando a reprimenda em 04 anos e 08 
meses de reclusão, e pagamento de 12 dias-multa.
Afinal, depreende-se do depoimento da vítima que o acusado foi 
alvejado pelo ofendido logo após a abordagem, enquanto ambos 
os veículos ainda estavam em movimento. Nessas circunstâncias, 
afigura-se proporcional a redução em 1/2, como inclusive 
manifestou o Ministério Público em sede de alegações finais: 
“Crime tentado, com intermediário percurso do iter criminis” (fl. 
110). De rigor, portanto, a readequação da reprimenda nestes 
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termos, ficando a pena em 03 anos, 01 mês e 10 dias de 
reclusão, além do pagamento de 8 dias-multa.
Deve ser mantido o regime inicial fechado, considerando que o 
acusado é reincidente específico e praticou o novo delito enquanto 
usufruía do regime aberto (PEC 0000184-43.2021.8.26.0026), a 
indicar a necessidade de se elevar a resposta estatal (art. 33, 
§3º e art. 59, ambos do CP).

Em oposição à fundamentação acima transcrita, tem-se que a defesa 
pugna pela atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, 
aduzindo ter o paciente confessado o crime. No entanto, não se verifica 
nos autos a confissão espontânea do acusado, que, na fase 
inquisitorial, optou por ficar em silêncio (fl. 138) e, em juízo,

negou a prática do crime; disse que estava no local; quando 
estava saindo, um rapaz pediu uma carona, pois estava de moto; 
ele montou na moto; próximo ao Aeroporto, parou no farol; não 
sabe qual foi a reação dele na garupa e só escutou os disparos; 
viu ele correndo e jogando alguma coisa perto(...) (fl. 82)

Contido no pedido subsidiário, consta ainda o pleito defensivo, 
segundo o qual,

[r]equer-se, também, o reconhecimento de circunstância 
atenuante inominada, com fundamento no art. 66 do CP, em 
razão dos disparos de arma de fogo sofridos pelo Acusado logo 
após o delito e em razão dele, conforme comprovado nos autos. 
Jamais se pode permitir que o Estado abra mão do monopólio da 
responsabilização, de modo que tal fato não pode ser ignorado 
pelo Poder Judiciário (fl. 20).

Na hipótese, frise-se que a única circunstância relevante, de modo a se 
vislumbrar, em tese, a aplicabilidade do art. 66 do Código Penal ao 
caso, foi causada pela própria ação do paciente; tendo a vítima, tão 
somente e de forma lícita, repelido a injusta agressão advinda do 
acusado, não se constatando excesso em seu exercício, razão pela 
qual não merece guarida a tese defensiva quanto ao ponto, por 
ausência de previsão legal ou jurisprudencial.
No que toca à aplicação da fração referente à tentativa, a qual 
sustenta a defesa que deve se dar em seu grau máximo, qual seja, a 
diminuição da pena em 2/3 (dois terços), tal pleito foi acolhido, 
parcialmente, pelo Tribunal de origem, tendo reconhecido o fato 
como [c]rime tentado, com intermediário percurso do iter criminis (fl. 
139); porquanto, primeiro, a vítima foi abordada (do que se infere que, 
nessa ocasião, foi anunciado o assalto), para, posteriormente ter 
repelido a agressão, com os veículos em movimento. 
Assim, a Corte estadual aplicou o redutor na fração de 1/2 (metade), o 
que, dado o contexto factual em que se deu o evento, atende ao juízo 
de razoabilidade e proporcionalidade que se espera dessa fase da 
dosimetria; de modo que o acórdão proferido não merece reparos 
nessa extensão.
Finalmente, no que alude à fixação do regime inicial de cumprimento 
da pena, tem-se que a jurisprudência deste Superior Tribunal é 
alinhada no sentido de que, havendo fundamentação concreta, e 
diante das circunstâncias do caso, é possível a fixação de regime 
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inicial mais gravoso para o cumprimento da pena (HC n. 
362.535/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 8/3/2017). É o que consta da fundamentação do acórdão 
atacado, o qual considerou a presença de reincidência específica pelo 
paciente, tendo ele praticado o novo delito enquanto usufruía do 
regime aberto. 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ROUBO 
MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. NULIDADE. 
ABSOLVIÇÃO. DESCABIMENTO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS. 
DOSIMETRIA. MAJORANTES. TERCEIRA FASE. CONCURSO DE 
CAUSAS DE AUMENTO. ART. 68 DO CÓDIGO PENAL. 
CUMULAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. REGIME FECHADO. ADEQUADO. 
CIRCUNSTÂNCIA DO CASO CONCRETO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Conforme abordado na decisão agravada, "a jurisprudência 
desta Corte é firme no sentido de que o reconhecimento 
fotográfico do réu, quando ratificado em juízo, sob a garantia do 
contraditório e ampla defesa, pode servir como meio idôneo de 
prova para fundamentar a condenação" (AgRg no AREsp n. 
1.204.990/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 12/03/2018).
III - O acórdão impugnado destacou que "[...] a vítima Júlio, dono 
do estabelecimento comercial, confirmou, durante a audiência, o 
reconhecimento pessoal realizado na delegacia e apontou, com 
convicção, o corréu JÚLIO como um dos autores do roubo. Esse 
ofendido, a despeito de pequenas incongruências acerca do valor 
subtraído do caixa do estabelecimento e do horário exato do 
crime, trouxe aos autos a confirmação da prática do delito. 
Esclareceu que JÚLIO esteve ali à tarde, por volta das 13 horas, 
quando indagou sobre a pessoa de "Claribe Aparecida Ferreira" 
e, na companhia de outros dois rapazes, consumiu um 
refrigerante. Apontou-o como a mesma pessoa que retornou 
posteriormente para assaltar, reconhecendo-o pelas 
características físicas compleição corporal e pela voz, pois todos 
os três assaltantes estavam com os rostos cobertos com touca ou 
camisetas" (e-STJ fl. 21-22, grifei).
IV - A autoria foi ratificada pelo depoimento dos policiais militares 
Paulo Roberto Coan e Marcelo Vargas responsáveis pelas 
investigações, tanto em sede policial como em juízo (e-STJ fl. 22).
V - O decreto condenatório está lastreado em outras provas, 
quais sejam: o reconhecimento em sede policial corroborado por 
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outras provas colhidas em juízo; os depoimentos das vítimas e 
dos policiais militares ratificados tanto em sede policial como em 
juízo. A propósito: AgRg no AREsp n. 1764654/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
16/08/2021.
VI - Desconstituir a análise das instâncias ordinárias com o 
desígnio de absolver o paciente demandaria o reexame 
aprofundado de todo o conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento este incompatível com ação constitucional de rito 
célere e de cognição sumária da via eleita. Nesse sentido: (HC n. 
431.528/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
23/8/2018).
VII - No tocante as causas de aumento relativas ao concurso de 
agentes e emprego de arma de fogo, verifica-se nos autos à e-STJ 
fl. 40 que a sentença condenatória, mantida pelo acórdão 
impugnado, fundamentou o aumento na terceira fase da 
dosimetria, conforme preconiza o artigo 68, parágrafo único, do 
Código penal, não existindo qualquer irregularidade capaz de 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
VIII - A jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido 
de que, havendo fundamentação concreta, e diante das 
circunstâncias do caso, é possível a fixação de regime inicial 
mais gravoso para o cumprimento da pena, como ocorre no 
presente caso. Nesse sentido o seguinte precedente da col. 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: (HC n. 
362.535/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 8/3/2017).
IX - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o 
acórdão impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio 
de judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 904.313/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 
Não infirmadas as razões alinhavadas na monocrática, não há falar 

em sua reforma.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 925.357 / SP
Número Registro: 2024/0235275-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15038771520238260535

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HENRIQUE DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE DA SILVA NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - SP324728
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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